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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0032135-15.2005.815.2001 
ORIGEM: 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital 
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADORA: Silvana Simões de Lima e Silva
APELADO: Plantão de Escape Ltda.
DEFENSORA: Maria de Lourdes Araújo Melo

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. FEITO EXTINTO PELA
PRESCRIÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  APLICABILIDADE  DO  ART.
174, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO
NACIONAL. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. PROVIMENTO.

-  Comprovado  nos  autos  que  entre  a  data  da  constituição
definitiva do débito e o despacho que determinou a citação não
transcorreram mais  de  cinco  anos,  não  há  que  se  falar  em
prescrição,  aplicando-se  ao  caso  o  que  prevê  o  art.  174,
parágrafo único, do CTN.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de Justiça  da Paraíba,  à unanimidade, dar provimento ao
apelo para anular a sentença.
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Trata-se de apelação cível interposta pelo ESTADO DA PARAÍBA
contra sentença (f.  45/46) do Juiz de Direito da 1ª Vara de Executivos
Fiscais da Comarca da Capital, que, nos autos da ação de execução fiscal
promovida  em  face  de  PLANTÃO  DE  ESCAPE  LTDA.,  julgou  extinta  a
demanda em razão da ocorrência da prescrição quinquenal, na forma do
art. 174, parágrafo único, do CTN, sob o argumento de que a constituição
definitiva da dívida se deu no ano de 1998 e o despacho que determinou a
citação aconteceu em outubro de 2005, tendo transcorrido mais de cinco
anos entre um fato e outro.

Nas razões recursais (f. 48/56), o Estado da Paraíba assevera
que a prescrição aconteceu em decorrência de inércia do Poder Judiciário,
requerendo a anulação da sentença, escudando-se na Súmula 106 do STJ.

Contrarrazões rebatendo os termos do apelo (f. 61/63).

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito do recurso
(f. 68/71).

É o relatório.

         VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
          Relator

A questão dispensa maiores  tergiversações  para ser  dirimida,
afastando-se,  de  logo,  a  pretensão  recursal  no  que  tange  à  aludida
prescrição por inércia do Poder Judiciário e consequente aplicabilidade da
Súmula 106 do STJ.

O feito foi distribuído em agosto de 2005 e despachado em 11
de outubro do mesmo ano. Já o mandado citatório foi expedido em junho
de 2006, levando-se em consideração a grande quantidade de processos
desse tipo em tramitação na Vara competente.

A  partir  das  f.  12  até  a  sentença  (f.  45/46)  não há  registro
algum no processo de que o Judiciário tenha agido com inércia, de modo
a culminar na prescrição, o que afasta a aplicação da Súmula n. 106 do
STJ, sendo esse o ponto central do recurso.

In casu, observo que a prescrição não ocorreu. Primeiro porque
a ação foi  ajuizada após o advento da LC n. 118/2005, que alterou o
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artigo 174 do CTN, prevalecendo, portanto, dito artigo, com sua redação
original, in verbis:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário  prescreve
em  cinco  anos,  contados  da  data  da  sua  constituição
definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe: 

I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução
fiscal; 

II - pelo protesto judicial; 

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe
em reconhecimento do débito pelo devedor.

No caso em discussão, data venia, o Juiz singular equivocou-se
quando afirmou que a constituição da dívida se deu no ano de 1998. Ora,
a cobrança refere-se a débito de multa de ICMS relativo ao ano de 1998,
mas a constituição definitiva só aconteceu, segundo a CDA de f. 03, em
18 de agosto de 2000. 

Eis o que consta da parte inicial da referida CDA: 

Certifico que desde 18 de agosto de 2000, às fls. 0061 do Livro 12,
consta na DÍVIDA ATIVA desta repartição ...

O despacho que ordenou a citação ocorreu em 11 de outubro
de 2005, conforme se evidencia às f. 06.

Considerando que a ação foi distribuído em 06 de agosto de
2005 (f. 05) e adotando-se a redação do artigo acima referenciado, vê-se
claramente  que  não  transcorreram  mais  de  cinco  anos  entre  a
constituição definitiva da dívida (que se dá pelo lançamento no órgão
competente) e o ajuizamento da presente ação executiva.

Nessa linha de raciocínio, trago à colação o seguinte precedente
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  NULIDADE  DA  DECISÃO.
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  DIREITO
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TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  ICMS.  IMPOSTO  NÃO
INFORMADO.  REDIRECIONAMENTO.  SUCESSÃO  DE  EMPRESAS.
CABIMENTO.  EXECUÇÕES  FISCAIS  AJUIZADAS  APÓS  A  VACATIO
LEGIS.  DESPACHO  CITATÓRIO.  INTERRUPÇÃO.  AUSÊNCIA  DO
DECURSO DO PRAZO DE CINCO. PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA.
Não é nula a decisão agravada, não revelando afronta ao disposto no
art. 93, IX, da CF/88, não vedada a fundamentação de forma concisa
pelo  ordenamento  jurídico  pátrio,  consoante  art.  165  do  CPC.
Ocorrente  a  responsabilidade  tributária  por  sucessão,  aplicável  o
disposto no art. 133 do CTN. A documentação dos autos aponta a
aquisição  do  estabelecimento  e  do  fundo  de  comércio,  com  a
continuidade  na  exploração  da  mesma  atividade  econômica,
praticamente  no  mesmo  local,  com  nome  fantasia  semelhante,
autorizando o redirecionamento o feito contra a agravante, tida como
sucessora,  diante  dos fortes  indícios  de sucessão de empresas.  A
prescrição para a cobrança do crédito tributário se interrompe pelo
despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal. Aplicação
do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, na redação da LC nº 118/05,
tratando-se  de  execução  fiscal  ajuizada  posteriormente  à  sua
vigência.  Interrompido  dentro  do  quinquênio  legal  o  prazo
prescricional pelo despacho ordenatório da citação, ausente o curso
do  prazo  de  cinco  anos  desde  então,  não  há  que  se  falar  em
prescrição intercorrente no caso, sendo admitido o redirecionamento
da execução fiscal. Precedentes do TJRGS e STJ. Agravo desprovido.1

Diante do exposto, sem mais delongas,  dou provimento ao
apelo, não para reconhecer a aplicação da Súmula n. 106 do STJ, mas
sim  para  anular  a  sentença, face  à  inocorrência  da  prescrição,
determinando o retorno dos autos à Vara de origem, após o transcurso do
prazo recursal, para fins de prosseguimento da presente execução.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo  Desembargador OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO.

1 Agravo n. 70066760711, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo
Zietlow Duro, Julgado em 08/10/2015. Data da Publicação: 08/10/2015.
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Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 15
de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator


	APELAÇÃO CÍVEL N. 0032135-15.2005.815.2001
	RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado, em substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
	APELANTE: Estado da Paraíba


